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APELAÇÃO  CÍVEL.  EXECUÇÃO  FISCAL.
SENTENÇA PROLATADA SOB A ÉGIDE DE NORMA
ANTERIOR AO ADVENTO  DO NOVO  CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. ANÁLISE RECURSAL QUE DEVE
RESPEITAR O  TEMPUS REGIT ACTUM. PROCESSO
AJUIZADO  ANTES  DA  VIGÊNCIA  DA  LEI
COMPLEMENTAR  N.º118/2005.  CITAÇÃO  POR
EDITAL APÓS O LAPSO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE
DE  INTERROMPER  O  CURSO  PRESCRICIONAL.
PERDA  DA  PRETENSÃO  FAZENDÁRIA.  RECURSO
EM  CONFRONTO  COM  JURISPRUDÊNCIA  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  EM  SEDE  DE
RECURSO  REPETITIVO.  POSSIBILIDADE  DE
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. DESPROVIMENTO
DA SÚPLICA.

- “Art. 14.   A norma processual não retroagirá e será aplicável
imediatamente  aos  processos  em  curso,  respeitados  os  atos
processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a
vigência da norma revogada.” (Código de Processo Civil de 2015).

-  Ocorre  a  prescrição  da  pretensão  fazendária  nos  processos
ajuizados  antes  da  vigência  da  Lei  Complementar  n.  118/2005,
quando, após decorridos o prazo de cinco anos da constituição do
crédito  tributário,  o  devedor  não  foi  citado  regularmente,  sendo
cientificado via edital apenas após o lapso legal.

-  “1.  A  Primeira  Seção  desta  Corte,  ao  apreciar  o  REsp
999.901/RS  (Rel.Min.  Luiz  Fux,  DJe  de  10.6.2009  —  recurso
submetido  à  sistemática  prevista  no  art.  543-C  do  CPC,  c/c  a
Resolução 8/2008 - Presidência/STJ), confirmou a orientação no
sentido de que: 1) no regime anterior à vigência da LC 118/2005,
o despacho de citação do executado não interrompia a prescrição
do crédito tributário, uma vez que somente a citação pessoal
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 válida era capaz de produzir  tal  efeito;  2)  a  alteração do art.  174,
parágrafo  único,  I,  do  CTN,  pela  LC  118/2005,  o  qual  passou  a
considerar  o  despacho  do  juiz  que  ordena  a  citação  como  causa
interruptiva da prescrição, somente deve ser aplicada nos casos em que
esse  despacho tenha  ocorrido  posteriormente  à  entrada em vigor  da
referida lei complementar. (...).”
(STJ  -   AgRg  no  AREsp  147.751/RJ,  Rel.  Ministro  MAURO
CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
17/05/2012, DJe 23/05/2012).

-  Incumbe  ao  relator  negar  provimento  a  recurso  que  for  contrário  a
acórdão  proferido  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  ou  pelo  Superior
Tribunal  de  Justiça  em  julgamento  de  recursos  repetitivos,  segundo
orienta o art. 932, IV, “b”, do Código de Processo Civil de 2015.

VISTOS

A Fazenda Pública do Estado da Paraíba ajuizou Ação de Execução Fiscal contra
Filó e Fricote Confecções  Ltda,  objetivando o recebimento de crédito inscrito  na Certidão  da
Dívida Ativa de n.º 0008-7/89 (vide fls. 03). 

Às fls. 49/51, o Juiz a quo decretou a prescrição do crédito, com a extinção da ação
executiva.

Inconformada com o deslinde do caso, a Fazenda Estadual interpôs o presente apelo
(fls. 53/61), defendendo a não ocorrência do transcurso prescricional, pelo fato de não ter sido inerte
no processo.

Contrarrazões ofertadas às fls. 65/73.

Autos não enviados à Procuradoria de Justiça, ante a desnecessidade de manifestação
do Parquet em Executivos Fiscais (Súmula nº 189, do Superior Tribunal de Justiça).

É o relatório.

 DECIDO

Inobstante o advento do Código de Processo Civil de 2015, a decisão impugnada foi
proferida sob a égide do CPC de 1973, devendo a presente análise ser realizada com respeito aos
atos processuais e situações  jurídicas já materializadas,  conforme orienta  o art.  14 da nova Lei
Adjetiva, in verbis:

Art.  14.  A  norma  processual  não  retroagirá  e  será  aplicável
imediatamente aos processos em curso, respeitados os atos processuais
praticados  e  as  situações  jurídicas  consolidadas  sob  a  vigência  da
norma revogada. (Grifo nosso).
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Passando à análise do apelo, tenho que o mesmo não merece prosperar.

O caso em análise trata de hipótese anterior ao advento da Lei Complementar  nº
118/05, que alterou a disposição do inciso I do art. 174 do Código Tributário Nacional, segundo o
qual a prescrição se interrompia pela citação pessoal do devedor. 

Nesse panorama, opera-se a prescrição de fundo de direito com o transcurso do prazo
de cinco anos entre a constituição do crédito e a citação do executado. 

In casu, verifica-se que a Certidão da Dívida Ativa foi emitida em 04 de abril de
1989, sendo a ação ajuizada em 04 de maio do mesmo ano.

Entretanto, não foi constatada a efetiva citação do contribuinte antes de transcorridos
cinco anos da ocorrência daquele fato, uma vez que a cientificação por edital constante às fls. 52/53,
ocorrida em 14/08/2006, não supre a exigência normativa vigente à época. 

Registre-se que a lei de regência exigia a citação pessoal feita ao devedor para que
operasse a interrupção do lapso. Vejamos:

Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve
em cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva.
Parágrafo único. A prescrição se interrompe:
I - pela citação pessoal feita ao devedor;
II - pelo protesto judicial;
III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;
IV  -  por  qualquer  ato  inequívoco  ainda  que  extrajudicial,  que
importe em reconhecimento do débito pelo devedor.

O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada nesse sentido, inclusive,
em sede de recurso repetitivo:

TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 174 DO CTN. PRESCRIÇÃO DA
DEMANDA.  INTERRUPÇÃO.  REDAÇÃO  ANTERIOR  À  LEI
COMPLEMENTAR  N.  118/2005.  NECESSIDADE  DE  CITAÇÃO  DO
DEVEDOR. SÚMULA 83/STJ. RESPONSABILIDADE DO JUDICIÁRIO
NA DEMORA DA CITAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que, antes da
edição da Lei Complementar n. 118/2005, em execução fiscal, somente
a  citação  pessoal  interrompe  a  prescrição,  devendo  prevalecer  o
disposto no art. 174 do CTN sobre o art. 8º, § 2º, da Lei n. 6.830/80.
Incidência da Súmula 83/STJ.
(...).
Agravo regimental improvido. (STJ - AgRg no AREsp 178.062/DF, Rel. Ministro
HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  26/06/2012,  DJe
29/06/2012).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO.
TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  FEITO AJUIZADO  ANTES  DA
VIGÊNCIA DA LC N.  118/2005.  INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO.

Desembargador José Ricardo Porto
3



Apelação Cível nº 0000768-11.1999.815.0181

CITAÇÃO. PRECEDENTE DO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO
N.  999.901/RS. SÚMULA  N.  106/STJ.  REEXAME  DE  PROVA.
SÚMULA N. 7/STJ.
1.  A  Primeira  Seção  desta  Corte,  ao  apreciar  o  REsp  999.901/RS
(Rel.Min.  Luiz  Fux,  DJe  de  10.6.2009  —  recurso  submetido  à
sistemática prevista no art.  543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 -
Presidência/STJ),  confirmou a  orientação no sentido  de  que:  1)  no
regime anterior à vigência da LC 118/2005, o despacho de citação do
executado não interrompia a prescrição do crédito tributário, uma vez
que somente a citação pessoal válida era capaz de produzir tal efeito; 2)
a alteração do art. 174, parágrafo único, I, do CTN, pela LC 118/2005,
o qual passou a considerar o despacho do juiz que ordena a citação
como causa interruptiva da prescrição, somente deve ser aplicada nos
casos em que esse despacho tenha ocorrido posteriormente à entrada
em vigor da referida lei complementar.
(...).
4. Agravo regimental não provido. (STJ -  AgRg no AREsp 147.751/RJ,  Rel.
Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
17/05/2012, DJe 23/05/2012).

No entanto, denoto que o executado foi cientificado via edital, sendo que tal fato se
deu apenas no ano de 2006, quando já transcorrido o quinquênio legal. 

Dessa forma, a decisão recorrida merece ser confirmada eis que encontra amparo na
jurisprudência do STJ.

Como forma de procedimento ao julgamento (decisão monocrática),  utilizo-me da
previsão contida no art. 932, IV, “b”, do Código de Processo Civil de 2015, in verbis:

“Art. 932.  Incumbe ao relator:
(...)
IV - negar provimento a recurso que for contrário a: 
(…)
b) acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior Tribunal
de Justiça em julgamento de recursos repetitivos; (...).”

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO.

P.I.

Cumpra-se.

João Pessoa, 06 de setembro de 2016.

Des. José Ricardo Porto
            RELATOR

J04 e J/13 (R)
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